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Folha n o 	—1 	de proa. 

n 	 de 192Y 

Câmara Municipal de São Paulo 
RECURSO À DECISÃO DO PRESIDENTE SOBRE QUESTÃO DE ORDEM 

1. 	-  
1 -00 58/9 4- 1 

Sr. Presidente 

Nos termos do art. 41 da Resolução ir. 02 de 26 de abril de 1991 
(Regimento Interno) venho apresentar o seguinte recurso à decisão do Sr. 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em questão de ordem por mim 
formultdat referente ao arquivamento de alguns projetos de lei. 

No Diário Oficial do Município de São Paulo constou no dia 13 de 
agosto último um oficio do Sr. Prefeito de São Paulo requerendo a retirada de 
4(quatro) projetos de lei, a saber: 

PL 286/94 que fixa o valor da UFM; 
PL 283194 que organiza o quadro da Fiscalização; 
PL 284/94 que organiza o quadro dos Procuradores; 
PL 287194 que organiza o quadro dos Profissionais da Cultura. 

Referidos projetos já haviam recebido pareceres das comissões de 
mérito e todos tinham sido aprovados em 1a. votação em 30 de junho deste 
anu. 

O Presidente da Câmara ao receber tais oficios, os deferiu, sem 
consultar o Plenário da Câmara, ferindo o nosso Regimento Interno. 

Com efeito, diz o artigo 177,11, do Regimento Interno, "art. 177. 

Art. 177 - A retirada de proposição constante na Ordem do dia dar-se-á: 
1 - por solicitação de seu autor, quando o parecer da Comissão de constituição 
e Justiça tenha concluído pela inconstitucionalidade ou ilegalidade ou quando 
a nroposição não tenha parecer favorável das Comissões de mérito; 

por requerimento do autor, sujeito à deliberação do Plenário, se a 
proposição tiver  parecer favorável de, pelo menos, uma das Comissões de 
mérito. 
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• 	 n 0._ ..... 

Câmatqa Municipal de São Paulo 
Parágrafo Único - Obedecido o disposto no presente artigo, as proposições de 
autoria da Mesa ou de Comissão Permanente só poderão ser retiradas 
mediante requerimento subscrito pela maioria dos respectivos membros. 

De outro lado, o artigo 223, inciso VI, do Regimento Interno diz que 
será despachado de plano pelo Presidente o requerimento que solicitar 
retirada, pelo autor, de proposição sem parecer, ou com parecer contrário. 

O 	O artigo 274 disciplina a retirada e arquivamento de proposições: 

"art. 274 - A retirada de proposição dar-se-á: 

I - quando constante do Prolongamento do Expediente, por requerimento do 
autor; 
II- quando constante da Ordem do Dia, nos termos do artigo 177; 
III- quando não tenha ainda baixado a Plenário: 
a) por solicitação do autor, deferida de plano pelo Presidente, se a proposição 
tiver sido inquinada de ilegal ou inconstitucional, ou se a matéria não tiver 
recebido nenhum parecer favorável de Comissão de mérito; 
b)por solicitação de seu autor, deferida de plano pelo Presidente, se a 
proposição ainda não tiver recebido nenhum parecer; 
c) se de autoria da Mesa ou de comissão Permanente, obedecida a regra geral 
pela maioria de seus membros. 

Assim, fica claro que projetos que já tenham recebido parecer de pelo 
menos uma Comissão de mérito não podem ser retirados e arquivados sem a 
deliberação do Plenário, independentemente se o projeto é de autoria de 
Vereador, da Mesa, ou do Executivo. 

O Presidente ao responder a questão de ordem baseou-se na obra do 
Prof. Hely Lopes Meirelles que diz que o Prefeito poderá retirar projetos • 	antes de sua aprovação final. 

Evidentemente após a aprovação não é possível e retirada mas apenas o 
veto por parte do Executivo. 

E, antes, de sua aprovação final, o Prefeito poderá retirar. Só que, pelo 
nosso Regimento Interno só poderá retirá-lo se tiver anuência do Plenário. 

Aliás, no inicio da atual legislatura, o Prefeito enviou requerimento 
pedindo a retirada de todos os projetos de iniciativa do Executivo na 
legislatura anterior. O Plenário da Câmara concordou com a retirada de 
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Câmara Municipal de São Paulo 
todos, com exceção do PL 469/91 que dispunha sobre a regularização de 
edificações. Referido continuou em trâmite na Câmara, foi aprovado em 2a. 
discussão em 13 de abril de 1994 e sancionado pelo Prefeito no mês de maio 
deste ano. 

Jamais houve na Câmara qualquer precedente neste sentido, que 
permita ao Executivo retirar projeto de lei de sua autoria que esteja em 
condições de pauta, sem que o Plenário seja consultado sobre a redrado. 

Portanto, os projetos de Lei 283194; 284/94; 286/94 e 287/94 s6 poderão 
ser retirados e arquivados mediante deliberação do Plenário. 

Desta forma, requeiro a reforma da decisão do Sr. Presidente sobre a 
questão de ordem suscitado em Plenário de tal forma que os referidos projetos 
continuem em trâmite nesta Casa e que só possam ser retirados e arquivados 
mediante anuência do Plenário. 



96S0 !aço‘: ,  

UCCOG 	 011.13 44.uoung'4gu3nALO. 

rua> 	sQ 	 è 	 4à.LL.J up Wniálinit W4MOU 

(4) ouStuesnop e. 

:40V.LATIL 	 .:4U~ e,;1: 	~ruo ..euxu; 
. 	

0opli 	
. . 

.e 

""UT GIAUMVUX 	4:14 ,44 	 40 ‘04.41+4À04 t t. uelf.r...-40..4. 

• 
oi,il.rpia& 	 t 	 e't54(69," TO1 

1:- 41144:4c,~ 	trelnperir • TAX 045, 

.;) p 	• (z4 	t.,:t 4.; (/ 	 .14 rçei c;:guerx 

„, 	t: ct &2 	OOÇ ÕM.  
; 	 4. 

In 	!kin 	t 	. t.;¡tt* • .( 4.c • 1. • 4,4. 	.0'.:..10v4NIZOIP113 021130  fa . 	.1 

•opl.-ollizeurrwmbea:~1. oweTpedzs Nop' otwetwelikoructo..01? ,  e¥0342uotr-oVtt•xs0 
4 

át:ctrew:Nnap neerstodazd 	inpurr 4.ex fflif'..IssrP .:_o z-150501006ARL:aPaiairg 

olumm~i ,  o' InTexT48i ~Tom 4jkcenirtroevar4vard; oleptit 

cstã 	 1, 	 4\1: o-is ta Lã 	,) ,I.soT„tliT...vzo.9 ria ogg Orufge4. ,„, , 	. 
1" , 	I r, 

-' 	*voo :nd Áooexect.3net.ty.o269eodoitt. troc,...r.oq.nt3,,tor)~4,azo ,N*13COTT . 	 .... ,.,!. 
. 	. 

• 41.1 • 4..r...: op k; o' t.v.a el. a4c':.4 .. 4 .i. rü-  z.No -txmito:, -0 t..) ii;,..-i 1n, -; c.c.,:Ju orianitt) ( 15t4f...-".'.:‘..2`. .̀.':.• • 
. 	. 	. 	. 	 •. 

. . 

---311-11;c1V 'IN03 

OS 1;9 9T 9 *6•90 *91 amuam" 
oÁvuoinov.t. OIZJOOld VIVO . ii0OVII0 OYSSUS 

-viáxitintrion- 
C L.."7-rwoinwd ovs 3 O 1Vd1OINflIN VdViNVO 

'Doàd op 	 o ti e 410 

• 



5 1 

FOLHA 

i  C, A,M A F,1 A M U N, I C I, P iNt_ DE SÃO. 	Ft3t0" 	°,,‘.,, 	do Proc. 
11. 4  L.2:1  '- • ( 2  d  d 6 , 19:5_ -T,F1/4qUI,G,RAFIA--. 

SESSÃO 
	

DATA 

) 
beth 182 no 
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TA OUI, G,RAFO O R A DO,R.--•:;" -.....;•••••;:õbt+11-:"AFAFItE,=;;;;;;: 
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Quando constante da Ordem do Dia, nos termos do art. 177, 
.• 	Slx 	 'Rui -t a. ecron.ync4 , . 

•• 

_3* ) Quando. não. tenha ainda baixado a Plenklot a) por saloio. que 	za,-;4 *..., 04~ Plf! 	C4 • ( 1 ■ 	CC r. ("4e. t... -"03?"' 't .";17?:310:3:11t4la R.:423.1M521`1 
"is" 	 • 

ao,,do,autor,,:.:deferidà de plano do preetiden.te, se a proposiçao tlà. 	. 
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,04pjfaiolinada de ilegal ou inconstitucional ou ,ao a matexia não 
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tiver nenhum parecer favorível. de, comissão de márito. b) Por so1icita- 
j4~4gleVC 	;, ‘"m“'V7-3 	 lirz-~téler 

• , 
RectpmejfIr „Ideferida de palmaplano pelo Presidente, se a, propo- 

01;ãoMuda ,rao tiver recebido nenhina parecer.niviii~zo jte 	
•, 	 r 	 f :. .•• 	 ?:( 	, • r11 •"kr's "t'll`V" ..5  • 

vorilienj 
início da atual legislatura o Prefeito Maluf enviou roque 
a pin .:: ■ -•••!:- ;4 :  7t 	,,.; 	 , 	".• 

pimento pedindo retirada de todos os projetos de iniciativa do ExecuaU 

liti.469/51,,,  o projeto de anistia, fosco retirado. O mesmo pe~eceu. ; 

na Camara até: e, votagio final. Portento, da acordo caa O regiffiento in4j 

-terno esses ~jatos somente poderão ser retirados e arquivados meáft4W  

vo na legislatura anterior. O Plenário não concordou que O projeto de 

, 

-te'deliberaõão do Plenário. Isso não ocorreu. 

Nossa questão de ordem 4 no sentido de indagar de V.Ex.a. qual 

o encaminhamento que eerá dado a esses ofícios. 
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COtÂPARTE TAQUIGRAFO DATA 

18611;z800 16,0844 

liciter.r0Otp,RiCARMIROJTATTOAPPela~Sis.ibaXege 

•"olirtirjblittiet4dêoir•rcalo. encaartribelw esta verificaggo, acho oportuno 

'"i*finxiar uma oestgolwordemi.;.,;'. A 	, 	 o nrw.J4NrRnnnth 

rront5i4. "at4; e3I2risident tio .,Diáriof. Ofio ia do,1 dia &13 ''.4tetagoeix 

. :tevule21994n0OntrtaT oficio ,  do Sra*Préfeitol requprenitocla4; rangei.4. 

,del guns.k jatos de lei que teriam sido recebidos e deferidoe 

. pela Presidam:ia, 

7.: 1 4 
	 •

. Constam nesses oecioe pedido de retirada e argui- 

nít 286/94 *  que fira o. valor da UPM, 

283/94, que organiza o quadro da fisoalizag go; 284/ 1)4 *  que. or. 

ganiria o quadro doe procuradores e 287/94 *  que organiza o quadro , 

''os-profisaionais da cultura. 

De aoordo com o Regimento Interno, em seu artigo 177 

a retirada da proposição constante na Ordem do Dia dark-se-á por 

?requerimento do autor quando a proposiggó no tiver pareõer,fa-

vorkroi. das 'oMiss8es de míritol e por requerimento do autor * .eU, 

deito à deliberaçgó do p lenário * se a proposiggo tiver parecer 

favorável de pelo menos uma das oomiestes de =tirito. 

O Artigo 223 *  inciso Vi *  do Regimento Interno *  ais 

que sere despachado de plano ,pelo Presidente o requerimento que e ol 

CÓD. 0596 
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1•• 
..Y1  :it.- • ", 	-At Pro. 	 r., 	ap 'n3 	r: 	:r...r.:1;xe Vnor 

• 

•••• 

0 3,Njusp~201aigaelco3Àsacono..7pmj,.  Não hitt 
è.;s, 	 o ;Ar. P7,  f 	170.1d ,•*'') 

„ . 

• 
.3245191'0 -.i9É9.1. para a pontinuaçã.o dos nossos trabalhos e a Presida. 

r,1) . ',  x'•4 

ciaks  antes . de .•:tncerict+0.. lOs, aproveita o momento para oferecer res. 
.,' • /..i 	. ,l'ç 	• 	. 	•■ .t 	1.3, 	• 	„ 

poeta á à quanta:C de orlem levantada pelo nobre Vereador Amaino 
. 	. 

.;,V(301 	 444  et 	 r.f.! 

••••• 

? r• 
•?,r)ft. ,'J 

••,,,,ff • 

441 

,■•• 	 '• 

• 

• 41 

Tattot. 
7/14raftrX4Er34  

Solgxa*, na sessão ordinttria realizada em 18 de ag+}iikti. 
• '" • kis 	1P'f. 'R 14-1 r.:i‘r; 	fi• 	? 	 ip".4,4 7.:1\  

do 1 'g4 solicitou a palavra para levantar questão de ordem relati. 
• 

ri,"1 	4,',4 
1  1 . s* 	 T'- ' 

.ver - in. publicação, no Diari'.  o Ofioial do Munioipio de 13 O894, 
cio. 	37 	Ç2" "'""x 	 r 	1;.+1,1"?.1¡)•;kAii  ofypot - 

• oftelos ,•do Sr*  Prefeito, recebido e deferidos pela President:114 -  • 	• • , 
• 1,14.1,r01:0-541;et per c2.0zr.yll„S'Innir i,rm. v.r` 	 oretto;k 1):tAw..terisoM(*- 
soliCitando a retirada doe projetos de lei ns,s 286/94(11FM) 	• 	: 

• , 

.2, a 4gctisreeiti.ez., rit."9 	f..7:nnr:%.4.,'1..›.4::::r...: ,21.:,•!•;9 do 	ne.,a9,:gp$) 	719,tdoto t• 
283/94(C,Intulro..  da Fisoalização), 284/94 (Quadro doa Procuradores) 

nrOctz 	peln 	 '13.77";.,, 	 ro reula 	r 	 ' • .1) 	, 
287/94 (Quadro da Cultura), todos ja aprovados em primeira votaçapo 
teu'  ".1t rottr) 	rjo 	fytor••.;• 	r%  í' 

O nobre Vereador Arselino Tatto Oitava pá artigo8-177l 

..,223 3J191.90 *VI, .e 274, todos do Regimento Internok .  entérulenèto píà \ 
yuk, \zet,;24,toninds,cd 	 VIG,rcipif 	,tircç'.1-1 .-.)z (.1:a tto 

referidos projetos si& poderiam ser retirados e arqu,ivadon mediante 

• ".4 424 "t• .3 4  VI 	 dl 	6rikkai')  deliberação d6 Flanaria,. Timbrava, ainda, pie 	prO e 
1:‘• 

beitiwixr:0 eér, 	 ) -- 
ocorreu. quando cio 	aa a 	a o 45 .r.LOnan.t$ 

re"trilitan'a,‘="a"'''0 froniétb-  aé lèl'469 9 (Anis . a 
-‘17, s. - 	ri:1". 	 -úraltrii.Eituo  ét) 

, 
01, livt473‘..1..rt, +.1.09 '1;.^73 	 e 	 ‘4, 

, 	Finalmente, indagava n*Rica,* qual ,o .encatiinttamente „.i?9 ,„,  
XW:ti.. 	.~1. 	1, 

dado a esses °flato** 
•  • 



ÇÇPP,• 96  
',,,. 	 • 

CCÍMARAriMUNIIC , IPALODEãÃOPPAUL 
Folha 

--etd o 

do proc. 
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01 3 1 ,, litcrrma 1 	189a $a.O. 
. 	, 	/ 

'.. 21A894' Pretleina  
.,.... 

á. 

noic n lnicka,residin.cia'..pasoa .a.-rimponder ao:nobre Vereador'; 

• la4~TIA Qudoonega.i.nte roxinalr.,)o Si'. Prefeito, sendo'.em vista- 

.....; -:ftlue,a4:12n9Mriarelativa.aota;,referidoe projeto0 devera . ser- objetbe-, 

eder,,ikre~,peloatiorgaos tecnieos. do. Executivo; solicitou at 4~` 

044tal2k14~9!1/4' ~irada : e itarguiveza.ento * ,  It .:aqui' na". Cartakpira, 

eregfg901.daolgRO¥4 2 peloarocutiv04., 

114  
se.  Ps.j.11:2"~lAdlefert.'•100; tv'Presidgnoia entenura gut) tais pisojea-

ttidEt;aãcir`Wiiewiticids'l initiVa privativa do 3r,‘. Prefeito, a teor 

do artigo 37e .inal.,9% Jffuniaipleonsti+- 

nna 	
,1 

Px1P2:inativa de ordem  .Pro0,01~ 

-:54~negetr.tre:40:ka.4 t,4910~xto 4e modificaça,es.(Átprictãeto* t' 

^tr%.4tapz.~.9449..j p.a,la azoara, como também a mia retirada até .  aprovaç 

' final* fato (Fe não, havia ocorrido * ,  
-: 	 A clue5.4t:kn ,;(r 	 Arnol5uo 

Tatto corma-Naos..vimidem¡t, pois ¡i sobre ,tal ,prerroge,tiva¡trOst Moio' 

M?2,5.44140,..‘54,3?cao,  ngina,  V\ereador,fArselino,, Tattovk 

znieu mrtitc:s.pritoui' 	•IrPnivo'-ia-ottã- -4:-  ir 	 (-1  " o pe 	res enc et*  0 gtt 

;4 2  
~óbáaditedWd"o6C0Wo(-14.10iativo *  encontrando respaldo 

• lição do consagrado e saudoso Prof* Hely /Apua Moirelles *  gue *  o 

a Winia dos Sre c, Vereadores, passamos a citara *  de acordo com' 

. 	 • 	 . 
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QUES110 DE ORDEM DO NOBRE VEREADOR 

ARSELINO TATTO  

1. O nobre Vereador Arselino Tatto, na Sessão Ordi ,- 

nária realizada em 16 — 08 — 94 solicitou a palavra para 

uma Questãodb Ordem, relativa à publicação no Diário Oficial 

do Município do dia 13.08.94 de Ofícios do Sr. Prefeito, re-

cebidos e deferidos pela Presidgncia, solicitando a retirada 

dos Projetos de Lei O- 286/94 (UFM), 283/94 (Quadro da Fis — 

calização), 284/94 (Quadro dos Procuradores) e 287/94 (Qua — 

dro da Cultura), todos já aprovados em la.votação. 

Cita o nobre Vereador os artigos 177, 223 inciso 

VI e 274, todos do Regimento Interno, entendendo que referi-

dos projetos só poderiam ser retirados e arquivados mediante 

deliberação do Plenário. Lembra, ainda, que tal procedimento 

ocorreu quando do inicio da atual Legislatura, quqndo o Ple-

nário se opôs ã retirada do Projeto de Lei 469/91 (anistia 

das cOnstruçaes). 

Finalmente, indaga: "QUAL O ENCAMINHAMENTO QUE 

SER DADO A ESSES OFrCIOS? " 
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2. A Presid&ncia passa a responder: 

O Sr. Prefeito, tendo em vista que a 

matéria relativa aos projetos já referidos deverá ser obje-

to de reexame pelos Orga3es técnicos do Executivo, solicitou, 

através de Ofícios, sua retirada e arquivamento. 

Ao deferi-los, a Presidencia entendeu 

que tais projetos são reservados à iniciativa privativa do 

Prefeito, a teor do artigo 37 § 2 9  e incisos da Lei Organica 

do Município, constituindose, por conseqüencia, numa prerro-

gativa de ordem processual, a compreender não sci o encaminha-

mento de modifícaçaes a projeto, para apreciação pela Câmara, 

como também a sua retirada até aprovação final. 

Não incidem, pois, sobre tal prerrogati-

va os dispositivos mencionados pelo nobre Vereador Arselino 

Tatto. 

Esse o entendimento adotado pela Presi - 

(Vencia e que melhor se coaduna com o processo legislativo e 

que encontra respaldo na liçãOldo consa2;rado e saudoso Prof. 

Hely Lopes Meirelles que, com a vAnia dos Srs. Vereadores, 

passo a transcrever: (pags. 541/542 do "Direito Muhicipadi 

Brasileiro,6a.edição) "Leis de iniciativa exclusiva do prefeito 

são aquelas em que sd a ele cabe o envio do projeto 

à Câmara. ... 

"Nesses projetos o prefeito poderá solici-

tar urgencia, para aprovação no prazo estabelec iido na 

lei organica do Município, como poderá retirá-los  

antes de sua aprovação final, ou encaminhar modifi-

caçUs das disposiçiies do projeto original, restabe-

lecendo, neste caso, o prazo inicial. Se o projeto 

jd estiver aprovado só lhe restará vetá-lo e enviar 

outro à consideração da Câmara." 
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Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

11-0058 	94 
do processo n2 	 de 19 	 / 	(a) 

 

 

Nego provimento ao recurso, pelas razões constantes das in-

clusas notas taquigráficas 

.A Comissão de Constituição e Justiça para emitir parecer 

nos termos do .§ 29 do art. 312 do Regimento Interno. 

EL COLASSUONO 

Presidente 

."A.  Comissão de Constituição e Justiça: 

Para emitir parecer. 

30.08.94 

LL AREIAS E CARVALHO 
Assossor Técni 	Log. Cholo. 

A. T. M. 

CÓD. 0233 



Recebidt) na Comissão de 
ConstituiçãO e Justiça 

E3) 3,.51V1g  às 	hs. 

Ao Nobre Vereado. 

i„tai.a relatar. 
Sala  cLe enstittitão e 

de 

SEGUE 	 juntado 	 n sta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 

sob folha 	  
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Em 
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Mun ic í p io7 constituindo-se, 	por consequência, 	numa 

prerrogativa de ordem processual, a compreender não s6 o 

encaminhamento de modificaes a projeto, para apreciação 

pela Câmara, como também a sua retirada até a aprovação 

pelo qual. o requerimento de re.tirada dos projetos referidos 

deveria ser apreciado pelo Plenário. 

A Presidência entendeu que o art. 177 7  II, do 

Regimento não se aplica â presente situação já que "tais • 
projetos s'ão reservados â iniciatima privativa do Prefeito, 

a teor do art. 37, 	2R, e incisos da Lei Orgânica do 

• 
final". 

De fato, é a pr6pria Lei Orgânica que em seu art. 

IV, reserva ao Prefeito a iniciatima de leis q 

disponham sobre servidores pilblicos e seu regime jurídico -, 

competindo-lhe, ainda, administrar os bens, a receita e as 

rendas do Município (art. 70, VI, LOM). 

Assim, o Regimento Interno da Câmara deve ser 

interpretado de modo • não ferir os princípios estabelecidos 

na Lei Orgânica quanto â primatimidade de iniciativa de leis 

sobre certas matérias, princípios estes inseridos, 

inclusik.)0.i!7 na pr6pria Constituição Federal. 

De 	fato, há que 	se considerar que 	cabendo 

exclusivamente ao Poder 	Executivo iniciar o 	processo 

legi.slativo, somente este terá a condão de avaliar a 

CD portunidade e conveniência de sua retirada antes 	da 
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apromaç'ão final.Interpretando-se o Regimento Interno em 

desconformidade 	com 	tal 	assertiva, 	exigindo-se 

manifestaç'ão do Plenário na hipátese, viola-se o princípio 

da independência e harmonia dos poderes (art. 22, ('F). 

Aliás, conforme mencionado pela Presidência em sua 

resposta de fls. 10, o Prof. Hely Lopes Meirelles, ao 

•  dissertar sobre o assunto, aduz que nos projetos de lei de 

iniciativa exclusiva do Prefeito, poderá este "solicitar 

• urgência, para apromaç'ão no prazo estabelecido na Lei 

Orgânica do Município, como poderá retirá-los antos do sua 

aProvaç"ão final, ou encaminhar modificaçes das disposies 

do projeto original, restabelecendo, neste caso, o prazo 

inicial. Se o projeto já estiver aprovado sá lhe restará 

vetá-lo e enviar outro à consideraç'ão da Câmara" (in Direito 

Municipal Brasileiro, e.):1 ed. fls. 541/542). 

Trazemos 	ainda, à cola4o, 	para ilustrar 

• quest'ão, parte do moto do Ministro Moreira Alves na Aço 

Direta de Inconstitucionalidade nfl 221-0-DF em que se 

decidiu pela impossibilidade de retirada, pelo Presidente da 

Repilblica, de medida provisária, "in merbis"2 

"Embora, por comodidade, muitas vezes, com relaço 

ao Congresso na sua atuaçao de conuertê - la ou n7o 7  em lei, 

se aluda à medida provisária como sendo um projeto dela, em 

verdade é mais do que isso,  POi'''r este„ por n"ão tor força de  

loi. n"ão tom qualquer eficácia obrigat6ria Para quem quer  
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Folha n.o 	do proc. 
Ô19 
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OPERADOR DISK CADERNO REVISOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
—TAQUIGRAFIA — 

TAQUIGRAFO 

,26a. S.Ord. 

RODÍZIO 

37 4 

FOLHA SESSÃO DATA 

morg. 9.497 

CONT.'APAFNI" ORADOR 

,s 

O S. PRBSIDENTB (Nele Rodolfo - PPB)  Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o recurso. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verif cação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa.) 

Rejeited5O recurso. Arquivei-se o pgo-j.e.to .p,00ccs 
v..\/ 
Vamos passar ao item seguinte. 

CÓD. 0596 
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CÓD. 0596 

• 

OPERADOR DISK REVISOR CADERNO 

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAUL0 4 0.° 
—TAQUIGRAFIA — 	I 

TAQUÍGRAFO 

9.4.97 

RODÍZIO 

' 37 

FOLHA 

3 

SESSÃO DATA ""-- ORADOR-- 

IttOrg e 26a.S.Ord. 

(itan 227) 

— Ilecurso'58/94-, interposto pelo Vereador Argelino Tatto 

(PT), que recorre da decisão do Presidente, quanto â questão de ordem 

referente ao arquivamento de alguns projetos de lei (32!Ms nçui 

286/94 1  283/94 , 284/94 e 287/94). Fome: diecuocao -0 votação- 

• 

proc. 
c!o• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 

do processo n° 01/  

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

C  de 19. O'  ( 	. /    (a) 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

O presente recurso foi rejeitado em 

discussão e votação únicas na 269 Sessão Ordinária de 9 de 

Abril do corrente. Arquive-se. 

10  .04.97 

LUIZ AREIAS1JE CARVALHO 

Assessor Técnico Legislativo Chefe 

A.T.M. 

DEPARTAMENTO 

Ü. DOCUMENTAÇÃO E INFORMATiOA 
SEÇÃO TÉCNICA DE ARCW: 0  
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IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 
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